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PL NQ 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1Q Acresce inciso ao art. 7 2  da Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a 
legislação referente a datas comemorativas, eventos e feriados no Município de São Paulo, 
com a seguinte redação: 

" - a Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material Didáticos, a ser realizada, 
anualmente, na semana em que ocorrer o dia 27 de fevereiro, data em que se comemora o 
Dia Nacional do Livro Didático." (NR) 

Art. 22  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

sffil,bA 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa acrescentar um inciso ao art. 7 2  da Lei rig 14.485, de 19 de 
julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados no Município de São Paulo. 

O inciso que se visa inserir tem por propósito colocar a semana na qual se inclui o dia 27 de 
fevereiro, "Dia Nacional do Livro Didático", como urna semana voltada para a 
conscientização para a importância da conservação do livro e do material didáticos. Trata-se 
de se debater, discutir e difundir algo que atinge milhões de estudantes e que pede uma 
nova consciência sobre o tema da preservação dos livros e materiais didáticos que devem 
poder ser usados por mais de um estudante, por vezes até mesmo por irmãos, resultando 
em economia para as famílias e mesmo para o Poder Público. Essas e outras questões, 
como a necessidade das escolas adotarem os mesmos livros e o mesmo material didático 
por vários anos, como também a prática da doação de livros, tudo isso deve ser debatido. 
Para esse debate propomos uma semana específica, próxima ao início do ano letivo. 

Assim sendo, como medida salutar voltada não só para a economia das famílias em relação 
aos livros e materiais escolares, mas principalmente para a importância do tema, 
principalmente para conscientização da direção das escolas sobre a necessidade de se 
manter ao longo de alguns anos os mesmos livros e materiais escolares, apresentamos este 
projeto de lei que, sem dúvida, abrirá um debate proveitoso para a comunidade escolar que 
poderá beneficiar não um ou dois alunos, mas milhões deles, dada as dimensões das redes 
de ensino em nosso país. 

Isto posto, pedimos para esta propositura de notório interesse público o apoio dos Nobres 
Vereadores desta Casa de Leis. 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0487/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.753, de 30 de outubro de 2003, que institui a Política Nacional do Livro; 

- Lei Municipal n° 14.477, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação da Semana da 
Leitura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.999, de 20 de outubro de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e à 
Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de abril e dá outras providências; 

- PL n° 0196/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe sobre o 
estímulo à leitura, à valorização do livro, à expansão das bibliotecas públicas e salas de 
leitura, institui o Programa "Uma Biblioteca em cada Bairro" e dá outras providências; 

- PL n° 0402/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui as Caixas de Custeio 
Escolar na forma que especifica; 

- PL n° 0513/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que estabelece a política municipal 
do livro e de estímulo à leitura e o acesso às bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-
juvenis municipais e dá outras providências; 

- PL n° 0468/06, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que cria o "Programa Gostar de 
Ler" no Município de São Paulo, e dá outras providências, o qual recebeu veto total, 
pendente de apreciação; 

- PL n° 0767/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a universalização 
do "acesso à cultura", institui a "Biblioteca-cidadã"; 

- PL n° 0035/09, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que institui o Programa Leitura do 
Dia a Dia no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0597/09, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que altera a Lei 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura, a ser 
realizada anualmente na terceira semana do mês de abril, e dá outras providências; 
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- PL n° 0168/10, de autoria do Vereador Donato, que estabelece a Política Municipal do 
Livro, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 14 de npvembro de,2010. 

Adé a Dupde---Aiva ré 
Procuradora Supervisqra db/Segr de P sq. e Análise Prévia 

/0AB/SP 1/18.854 
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Presidência da República. 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juriclicds. 

LEI N2  10.753, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003. 

L10753 	 Page 1 of 4 

Mensagem de veto 
Institui a Política Nacional do Livro 

Vide texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DO LIVRO 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional do Livro, mediante as seguintes diretrizes: 

I - assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e uso do livro; 

II - o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e transmissão do conhecimento, do 
fomento à pesquisa social e científica, da conservação do patrimônio nacional, da transformação e 
aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida; 

III - fomentar e apoiar a produção, a edição, a difusão, a distribuição e a comercialização do livro; 

IV - estimular a produção intelectual dos escritores e autores brasileiros, tanto de obras científicas como 
culturais; 

V - promover e incentivar o hábito da leitura; 

VI - propiciar os meios para fazer do Brasil um grande centro editorial; 

VII - competir no mercado internacional de livros, ampliando a exportação de livros nacionais; 

VIII - apoiar a livre circulação do livro no País; 

IX - capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental para seu progresso econômico, 
político, social e promover a justa distribuição do saber e da renda; 

X - instalar e ampliar no País livrarias, bibliotecas e pontos de venda de livro; 

XI - propiciar aos autores, editores, distribuidores e livreiros as condições necessárias ao cumprimento 
do disposto nesta Lei; 

XII - assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à leitura. 

CAPÍTULO II 

DO LIVRO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.753.htm 	 10/11/2010 
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Art. - 22  Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação de textos escritos em fiche u folhas, 
não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado,aweriLKro schura„,em 
capas avulsas, em qualquer formato e acabamento. T:t11 1  f  

Parágrafo único. São equiparados a livro: 	 Pcces:-ii, n° LU 
1 .~:nniE M:-;ri;;; S. ri:ci• 

I - fascículos, publicações de qualquer natureza que representem parte de  

II - materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou em material similar; 

III - roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou de obras didáticas; 

IV - álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar; 

V - atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas; 

VI - textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, mediante contrato de edição 
celebrado com o autor, com a utilização de qualquer suporte; 

VII - livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de pessoas com deficiência visual; 

VIII - livros impressos no Sistema Braille. 

Art. 32  É livro brasileiro o publicado por editora sediada no Brasil, em qualquer idioma, bem como o 
impresso ou fixado em qualquer suporte no exterior por editor sediado no Brasil. 

Art. 42  É permitida a entrada no País de livros em língua estrangeira ou portuguesa, imunes de impostos 
nos termos do art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição, e, nos termos do regulamento, de tarifas 
alfandegárias prévias, sem prejuízo dos controles aduaneiros e de suas taxas.  (Redação dada pela Lei n 2  
10.833, de 29.12.2003)  

CAPÍTULO III 

DA EDITORAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DO LIVRO 

Art. 52  Para efeitos desta Lei, é considerado: 

I - autor: a pessoa física criadora de livros; 

II - editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodução de livros, dando a eles 
tratamento adequado à leitura; 

III - distribuidor: a pessoa jurídica que opera no ramo de compra e venda de livros por atacado; 

IV - livreiro: a pessoa jurídica ou representante comercial autônomo que se dedica à venda de livros. 

Art. 62  Na editoração do livro, é obrigatória a adoção do Número Internacional Padronizado, bem como 
a ficha de catalogação para publicação. 

Parágrafo único. O número referido no caput deste artigo constará da quarta capa do livro impresso. 

Art. 72  O Poder Executivo estabelecerá formas de financiamento para as editoras e para o sistema de 
distribuição de livro, por meio de criação de linhas de crédito específicas. 

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Poder Executivo implementar programas anuais para manutenção e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.753.htm 	 10/11/2010 
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atualização do acervo de bibliotecas públicas, universitárias e escolares, indluídas tobra .em 	e 	raille. 

Art. 8'2  As pessoas jurídicas que exerçam as atividades descritas nos incisos II a IV do art. 52  poderão 
constituir provisão para perda de estoques, calculada no último dia de cada período de apuração do imposto 
de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, correspondente a 1/3 (um terço) do valor do estoque 
existente naquela data, na forma que dispuser o regulamento, inclusive em relação ao tratamento contábil e 
fiscal a ser dispensado às reversões dessa provisão. (Redação dada pela Lei n 2  10.833, de 29.12.2003)  

Art. 92  A provisão referida no art. 8 2  será dedutível para fins de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. (Redação dada pela Lei n 2  10.833, de 29.12.2003) 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. Os contratos firmados entre autores e editores de livros para cessão de direitos autorais para 
publicação deverão ser cadastrados na Fundação Biblioteca Nacional, no Escritório de Direitos Autorais. 

Art. 12. É facultado ao Poder Executivo a fixação de normas para o atendimento ao disposto nos incisos 
VII e VIII do art. 22  desta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DA DIFUSÃO DO LIVRO 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo criar e executar projetos de acesso ao livro e incentivo à leitura, 
ampliar os já existentes e implementar, isoladamente ou em parcerias públicas ou privadas, as seguintes 
ações em âmbito nacional: 

I - criar parcerias, públicas ou privadas, para o desenvolvimento de programas de incentivo à leitura, 
com a participação de entidades públicas e privadas; 

II - estimular a criação e execução de projetos voltados para o estímulo e a consolidação do hábito de 
leitura, mediante: 

a) revisão e ampliação do processo de alfabetização e leitura de textos de literatura nas escolas; 

b) introdução da hora de leitura diária nas escolas; - 

c) exigência pelos sistemas de ensino, para efeito de autorização de escolas, de acervo mínimo de 
livros para as bibliotecas escolares; 

III - instituir programas, em bases regulares, para a exportação e venda de livros brasileiros em feiras e 
eventos internacionais; 

IV - estabelecer tarifa postal preferencial, reduzida, para o livro brasileiro; 

V - criar cursos de capacitação do trabalho editorial, gráfico e livreiro em todo o território nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/20031L10.753.htm 	 10/11/2010 
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Art. 14. É o Poder Executivo autorizado a promover o desenvolvimento de programas de ampliação do 
número de livrarias e pontos de venda no País, podendo ser ouvidas as Administrações Estaduais e 
Municipais competentes. 

„.., .r.),'.'• ,,, -' ' :i 

.11PONVIY.C.1,1.11.111,,a  
--!'..., 

\ Feiila n° 

Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios consignarão, em seus respectivos 
orçamentos, verbas às bibliotecas para sua manutenção e aquisição de livros. 

Art. 17. A inserção de rubrica orçamentária pelo Poder Executivo para financiamento da modernização e 
expansão do sistema bibliotecário e de programas de incentivo à leitura será feita por meio do Fundo 
Nacional de Cultura. 

Art. 18. Com  a finalidade de controlar os bens patrimoniais das bibliotecas públicas, o livro não é 
considerado material permanente. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de outubro de 2003; 182'2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque 
Jaques Wagner 
Márcio Fortes de Almeida 
Guido Mantega 
Miro Teixeira 
Ricardo José Ribeiro Berzoini 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 31.10.2003 (Edição extra) 

Art. 15. (VETADO) 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
SCifj;."4 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.477 11/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação da Semana da Leitura, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 506/2005 (ver documento) 
Noemi Nonato 

Decreto no 50.756/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.477 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 506/05) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Dispõe sobre a criação da Semana da Leitura e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana da Leitura, (VETADO). 
Art. 2 0  O evento ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do 
Município. 
Art. 3 0  (VETADO), o Poder Executivo envidará esforços para incentivar a realização de 
atividades voltadas à leitura. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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LEI N2  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI Ng 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7g do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo. 

CAPÍTULO I 

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 22  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e 
datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente 
realizados no Município. 

Art. 3g Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário aqueles que, de qualquer 
modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 

III - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 49  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

III - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 52  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo até o dia 30 de 
novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1 2  de janeiro a 31 de dezembro do 
ano seguinte. 

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo deverão 
utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", guando de sua divulgação. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicoskadlern/integr... 10/11/2010 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

CAPÍTULO II 

DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 72  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, devendo ser inseridos 
no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o Capítulo I desta lei: 

I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da República; 

II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, livrarias e editoras 
religiosas com sede ou filial no Município; 

III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e Adolescência, a ser 
comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, sendo que no desenvolvimento de 
atividades durante o evento, o Poder Executivo deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos 
seguintes objetivos: promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 2 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, sindicatos e demais 
entidades da sociedade civil, para a organização de debates e palestras sobre a prevenção de enfarte na 
infância e adolescência; realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste 
evento; realização de convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e 
com o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso; 

IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de verão, devendo os órgãos 
municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária ao êxito deste evento, a ser programado por 
organizações particulares especializadas; 

V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da vacinação infantil, sendo 
que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá campanhas preventivas e de conscientização 
sobre a poliomielite; 

VI - a Marcha para Jesus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, sendo que o referido 
evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado em circuito determinado pela 
organizadora, em consonância com os órgãos competentes que darão o respaldo necessário; 

VII - a Semana Educativa "Não fique por baixo - Pipas sem cortes", a ser realizada a cada ano nas escolas 
do Município de São Paulo, organizadas por estas e que poderá conter atividades que incluam: informações 
e orientações a respeito do modo correto de utilização de pipas, fotos, palestras com representantes do 
Corpo de Bombeiros e Eletropaulo, reforçando o modo perigoso da má utilização da pipa e da linha cortante; 
orientação sobre o lado lúdico da pipa, com sua utilização correta e montando oficina de pipas; e 
organização de um concurso e exposição de pipas, culminando com os alunos, pais e populares empinando-
as; 

VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede municipal de ensino, nos 
Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos Centros Esportivos e nos Balneários e 
Minibalneários do Município de São Paulo, destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o 
responsável pelo equipamento determinará em seu calendário anual a instituição do evento, promovendo a 
realização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, cartazes, recursos audiovisuais, visitas a 
instituições de amparo a dependentes químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de 
acordo com a faixa etária; 

IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de ensino, a ser 
realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal da Educação, e se destinará, 
prioritariamente, a orientar e treinar os escolares e a comunidade na aplicação de primeiros socorros, com a 
cooperação da Secretaria Municipal de Saúde, à qual caberá o treinamento de especialistas e monitores; 

X - a Olimpíada Municipal da 3 2  Idade, a ser realizada, anualmente, através da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos interessados far-se-á, obrigatoriamente, 
mediante atestado médico de aptidão para tais práticas, que deverá ser apresentado no ato da inscrição e 
com validade de até 30 (trinta) dias anteriores à data de início das atividades; 

XI - os Jogos Mirins de São Paulo, competição esportiva-educacional, a ser realizada, obrigatória e 
anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer 
e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de São Paulo poderão participar estabelecimentos de ensino, 
oficiais e particulares, entidades e clubes amadores sediados no Município de São Paulo e, a critério 
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daquela Secretaria, também os sediados em outras Cidades e em outros Estados, sendo que as 
modalidades esportivas e os jogos a serem disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, assim como s 
concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, o 
mesmo ocorrendo com as idades dos participantes, ficando obrigados a participar da competição de que 
trata o presente inciso as escolas municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à 
Prefeitura Municipal de São Paulo, restando a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, bem como material 
promocional divulgando a competição; 

XII - o Campeonato Municipal do Atleta Portador de Deficiência Física, a ser realizado no Município de São 
Paulo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará as modalidades esportivas que farão parte 
do evento, como antecedente e preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolírnpico e 
Mundial, sendo que, por competência delegada, o Executivo poderá firmar convênios com entidades 
públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento adequado do campeonato de que 
trata este inciso; 

XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva a ser realizada, anualmente, 
pelo Executivo Municipal; 

XIV - o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o compõem, com o apoio 
e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas manifestações artístico-populares para este efeito, entre 
outros, os concursos, desfiles, festas, bailes realizados no período do Carnaval, com o apoio e 
administração da Prefeitura, e especialmente: concurso de rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de 
escolas de samba e blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de bairros; e as demais 
manifestações artístico-populares (baile oficial da cidade, afoxés, ranchos, frevos, grandes sociedades e 
outras) poderão ser contempladas em planejamento, a ser elaborado anualmente, com a participação 
obrigatória das entidades representativas das Escolas de Samba e entidades carnavalescas do Município, 
cabendo a responsabilidade e execução da administração do Carnaval paulistano à Prefeitura, que poderá 
exercê-la através da Anhembi-Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., de seu sucessor ou 
substituto, sendo que na hipótese de contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão 
administradas pela contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e assemelhados deverão portar 
crachás de identificação contendo o nome do portador, endereço de residência e agremiação a que 
pertencem; 

XV - a Semana de Prevenção e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no desenvolvimento de 
atividades de informação pública para o diagnóstico precoce de lesões bucais possíveis de evolução 
cancerígena, bem como atividades de intercâmbio técnico entre profissionais da rede pública e demais 
técnicos interessados, ficando assegurada a participação do setor privado para a realização do evento; 

XVI - no segundo semestre de cada ano: 

a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar-se sob a coordenação da organização não-governamental 
Movimento Eco-cultural - Ecotural, na Avenida Elisio Cordeiro de Siqueira, no Jardim Santo Elias, CEP 
05136-001, no trecho compreendido entre a Rua Ademar Martins de Freitas e a Rua do Compositor, entre 
os números 1200 e 1824, nesta Capital; 

b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LIBRE - Liga Brasileira de Editores; 

XVII - mês de janeiro: 

o Mês do Karaokê; 

XVIII - 1 2  de janeiro: 

a) o Dia do Clube Esportivo da Penha; 

b) o Dia da Revolução Antiescravista do Haiti; 

XIX - 07 de janeiro: 

o Dia do Passarinheiro; 

XX - 11 de janeiro: 
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CCL - terceira semana de outubro: 	 t.: 
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a Semana da Campanha do Livro, sendo que na referida ocasião será desenvolvi4:pelo Poder Publi 
campanha para que lhe sejam doados livros de toda natureza e em qualquer quantidáde,.ãndo que os 
livros recebidos pelo Poder Público serão organizados em minibibliotecas multidisciplinares e distribuídas 
para os órgãos municipais de educação e cultura ou para entidades privadas de assistência à infância, à 
adolescência e aos idosos mais carentes desse tipo de equipamento, ficando estabelecidos, ainda, os 
seguintes critérios: toda entidade que desejar receber livros doados pelo Poder Público Municipal deverá se 
cadastrar no órgão estabelecido no decreto regulamentar nos seis meses anteriores ao início da campanha; 
somente poderão receber os livros a que se refere o presente inciso instituições sem fins lucrativos, de 
caráter assistencial, beneficente ou de representação de classe e que se comprometam a não comercializar 
o material recebido; a escolha das entidades que receberão livros, assim como a quantidade e a seleção 
deles caberá exclusivamente ao Poder Público Municipal; durante a campanha serão divulgados os locais 
onde os livros estarão sendo recebidos; 

CCLI - último domingo de outubro: 

o Passeio Ciclístico Ecológico do Brasil, promovido anualmente pela Sociedade Artística Melodias Armênias 
e pelo Clube Armênio; 

CCLII - última semana de outubro: 

a) a Semana da Fundação de Rotarianos de São Paulo, sendo que os Rotary Clubes dos Distritos 4610, 
4430 e 4420, do Rotary International, situados no município de São Paulo, a Diretoria, Corpo Docente e 
Discente do Colégio Rio Branco serão convidados a participar da comemoração da data; 

b) a Semana da Qualidade Total, com a atribuição do Prêmio Municipal de Qualidade, a ser entregue no 
último dia da Semana da Qualidade Total aos órgãos do governo municipal que tenham desempenhado 
seus serviços com maior eficiência; 

CCLIII - 26 de outubro a 1 2  de novembro: 

a Semana Evangélica na Cidade de São Paulo, sendo que durante a semana de que trata este inciso serão 
promovidos eventos pelo povo evangélico, tais como peças teatrais, exposições, simpósios e outros 
acontecimentos semelhantes; 

CCLIV - mês de novembro: 

a) a Feira de Artes de Vila Mariana; 

b) os Jogos da Grande São Paulo, competição esportiva a ser realizada, obrigatoriamente, pela Prefeitura, 
através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, anualmente, no mês de novembro, sendo 
que dos referidos jogos poderão participar entidades dos Municípios que integram a chamada Grande São 
Paulo, bem como os de outras cidades e outros Estados, sendo que as modalidades esportivas disputadas 
nos Jogos da Grande São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e as idades dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) 
anos, divididas em categorias, também a critério daquela Secretaria, ficando a mesma autorizada a receber 
em espécie prêmios destinados aos Jogos da Grande São Paulo, bem como material promocional 
divulgando a competição; 

CCLV - 1 2  de novembro: 

o Dia do Evangélico, devendo ser comemorado pelos evangélicos com a realização de reuniões, palestras e 
eventos próprios; 

CCLVI - 03 de novembro: 

o Dia do Jardim das Fontes; 

CCLVII - 05 de novembro: 

o Dia do Trabalhador do Ramo Químico; 

CCLVIII - 06 de novembro: 
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Título: LEI No 14.999 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Incentivo 

e Orientação ao Estudo e à Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de abril, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 535/2008 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Legislação explicativa: Lei no 14.485/2007 - Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.999 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 	 • • • 

(PROJETO DE LEI No 535/08) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Incentivo e Orientação ao Estudo e à Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda 
semana de abril e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso LXXVI, do art. 7 0, Capítulo II, da Lei no 14.485, de 19 
de julho de 2007, incluindo a Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e 
à Leitura, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de abril. 
Art. 2 0  A Prefeitura Municipal de São Paulo, para atingir os objetivos desta propositura, 
através de seus órgãos competentes, poderá publicar textos de orientação e incentivo 
ao estudo e à leitura, assim como realizar as mais variadas atividades de motivação, 
tais como: palestras, simpósios, shows, concursos, gincanas, atividades lúdicas e 
outras correlatas. Poderá, ainda, suscitar a celebração de convênios com entidades 
governamentais e não-governamentais, estabelecer parcerias com instituições públicas 
e privadas de ensino em todos os níveis, devidamente reconhecidas, e demais órgãos 
da sociedade civil; obter apoio, buscar promoção e promover ampla divulgação junto 
aos mais diversos meios de comunicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0196/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezei=ra]r: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO PROMULGA: 
I OBJETIVOS GERAIS 
Art. 1° - A presente lei tem como objetivos: o estímulo à leitura, a difusão do livr , 
expansão da rede de bibliotecas públicas e salas de leitura, a formação de uma 
sociedade leitora, o incentivo à produção literária e editorial e a preservação da 
cultura e da memória local, regional e nacional. 
Art. 2° - Para tornar efetivos os objetivos do artigo anterior o Poder Municipal tomará 
medidas tendentes a: 
dinamizar e democratizar a difusão do livro, através da sua mais ampla promoção; 
estimular a utilização do livro como instrumento de pesquisa, de informação e de 
formação da juventude; 
a- realizar eventos para a difusão do livro; 
b- atualizar e informatizar as bibliotecas do Município de São Paulo; 
c- criação, instalação e organização de novas bibliotecas e salas de leitura no 
Município de São Paulo, inclusive em parceria com a iniciativa privada; 
d- estimular e fomentar a circulação de livros de autores do Município de São Paulo; 
e- contratar e capacitar os recursos humanos necessários ao bom funcionamento das 
bibliotecas e salas de leitura; 
f- apoio às organizações não governamentais que defendam e trabalhem na difusão do 
livro e da leitura; 
g- transformar o Município de São Paulo em centro de difusão do livro no Brasil e na 
América Latina; 
h- desenvolver programas de estímulo à leitura através das Secretarias Municipais da 
Educação, Cultura, Comunicação Social, Direitos Humanos e Cidadania, Turismo, 
Coordenadoria da Juventude e Programas Sociais do Governo Municipal; 
i- desenvolver programas de estímulo à indústria do livro; 
Art. 3° - O Município através das autoridades competentes, combaterá a pirataria de 
livros, nos termos da legislação vigente. 
II PROGRAMA "UMA BIBLIOTECA EM CADA BAIRRO" 
Art. 4° - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Uma Biblioteca em 
Cada Bairro", visando a expansão e a renovação do acervo das Bibliotecas Públicas 
Municipais para o qual será consignada, anualmente, dotação especial no orçamento. 
§ 1° A Secretaria Municipal da Cultura constituirá uma Comissão de Seleção de mil 
(1000) títulos, inclusive não didáticos, a serem adquiridos anualmente por essa 
Secretaria para a constituição de bibliotecas ou salas de leitura nos bairros em que 
não existem Bibliotecas Municipais e para enriquecimento e atualização dos acervos 
existentes. 
§ 20 A Comissão de Seleção será constituída por representantes das seguintes 
entidades, órgãos e Secretarias: 
. um representante da Secretaria Municipal da Cultura, que a presidirá; 
. um representante da Coordenadoria da Juventude; 
• um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
. um representante da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação; 
. um representante da Câmara Brasileira do Livro; 
• um representante do Sindicato Nacional dos Editores de Livros; 
. um representante da Associação Brasileira de Editores de Livros; 
. um representante do Conselho Regional de Biblioteconomia; 
. um representante da Diretoria de Orientação Técnica - Núcleo de Ensino 
Fundamental da Secretaria Municipal de Educação; 
. um representante da Diretoria de Orientação Técnica - Núcleo de Educação Especial 
da Secretaria Municipal de Educação; 
• um representante da Diretoria de Orientação Técnica - Núcleo de Ensino Médio e 
Educação de Jovens e Adultos da Secretaria Municipal de Educação; 
. um representante da Diretoria de Orientação Técnica - Núcleo de Documentação da 
Secretaria Municipal de Educação; 
. um representante do Sindicato de Profissionais da Educação no Ensino Municipal 
Art. 5° - O número de exemplares a serem adquiridos, dos mil títulos selecionados, 
será determinado anualmente pela Secretaria Municipal da Cultura. 
§ 1° No âmbito desse programa, a Secretaria Municipal da Cultura não poderá adquirir 
obras que não tenham sido previamente selecionadas pela Comissão. 

1310196-2002 



......-_„ 

§ 2° A Secretaria Municipal de Cultura, destinará os livros dgt.4ridfw_dinclo pripri ad 

''''''. 

''  
.e: f•tha 11  

à constituição de bibliotecas e salas de leitura nos bairros majã_càenteá'z -dê' 
equipamentos públicos. 	 :h :,-.. ,J, n'-.,, .,:., , ,,:',:..: ,51 	_ .,,,, • 

Art. 6° Para assegurar o acesso ao livro o Poder Público Municiparestimulará a 
instalação de novas bibliotecas públicas em edifícios da administração pública ou da 
sociedade civil organizada. 
§ 1° O Poder Executivo Municipal poderá celebrar acordos de parceria com órgãos 
públicos e/ou entidades representativas dos respectivos bairros, associações, 
fundações ou igrejas, inclusive com repasse de verbas e construção de obras físicas e 
reformas com o objetivo de criar e ampliar bibliotecas e salas de leituracorn acesso 
irrestrito ao público em geral. 
§ 20  O Poder Público criará nas bibliotecas existentes e naquelas a serem instaladas 
espaços diferenciados com materiais pedagógicos diversificados para atendimento das 
pessoas portadoras de deficiências visual, auditiva, física e mental. 
§ 30  As dependências das atuais Bibliotecas Municipais, bem como aquelas a serem 
criadas oferecerão as facilidades arquitetônicas necessárias, para a sua utilização por 
portadores de necessidades especiais. 
III ESTÍMULO À PRODUÇÃO LITERÁRIA 
Art. 7° Para estimular a produção literária, a Secretaria Municipal de Cultura 
organizará anualmente um concurso literário de contos, romances, teatro e poesia 
para escritores em geral e especialmente para os estudantes do ensino médio, com 
premiação. 
§ 1° Uma das modalidades do concurso será o folclore e costumes da cultura local e 
regional. 
§ 2° Para a realização desse concurso, bem como para sua premiação, a Secretaria 
Municipal de Cultura poderá celebrar acordos de parceria com órgãos públicos e 
privados. 
Art. 8° O Poder Público Municipal, nos termos da presente lei, mobilizará a 
comunidade, por todos os meios e instrumentos a seu dispor para participar da 
difusão do livro, da construção, ampliação, e informatização dos acervos das 
Bibliotecas Públicas, bem como a sua atualização. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0402/2002, do Vereador Paulo Frange .f , 	 ..(Av 
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"O Poder Executivo Municipal institui as Caixas de Custeio Es .c.oràr,na'formá que espçcific 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: ' • 
Art.1°- Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a instituir Caixas de Custeio Escol r junto 
aos estabelecimentos oficiais de Ensino Fundamental Municipal . 
Parágrafo Único-As Caixas a que se refere este artigo, caracterizar-se-ão como entidades 
auxiliares das escolas municipais, dotadas de personalidade jurídica de Direito Privado, sem 
fins lucrativos e vinculadas à Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 2°- As Caixas de Custeio Escolar serão instituídas junto a cada uma das unidades de 
ensino mencionadas no caput do artigo anterior, mediante deliberação do respectivo 
Conselho de Escola. 
Art. 3°- As Caixas de Custeio Escolar terão por objeto a gestão dos recursos financeiros 
destinados ao apoio das atividades desenvolvidas pela Escola a que tiverem ligadas, 
cabendo-lhes, especificamente: 
I- o fornecimento de mobiliário, equipamentos, livros para o acervo da biblioteca, materiais 
em geral e demais recursos físicos; 
II- a manutenção do prédio, das instalações e do equipamento da Escola; 
III- a contratação de serviços de terceiros; 
IV- desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade beneficiária. 
Art. 4°- As Caixas de Custeio Escolar reger-se-ão por estatuto elaborado pela Escola 
Municipal através de suas entidades representativas e aprovados pelo órgão competente : 
Secretaria Municipal de Educação - SME . 
Art.5°- As Caixas de Custeio Escolar terão os seguintes órgãos: 
I - Conselho Deliberativo; 
II - Diretoria Executiva; e 
III - Conselho Fiscal. 
Parágrafo Primeiro - O Conselho Deliberativo será composto pelos integrantes do Conselho 
de Escola do estabelecimento de ensino a que as Caixas estiverem ligadas. 
Parágrafo Segundo - A Diretoria Executiva será composta por um Diretor-Gerente e por um 
Diretor-Tesoureiro, cargos a serem exercidos, respectivamente, pelo Diretor de Escola e 
pelo Assistente de Direção do estabelecimento de ensino, os quais têm ratificado o dever de 
apresentar declaração pública de bens antes e ao término do exercício de tais funções. 
Parágrafo Terceiro - O Conselho Fiscal terá a composição e as atribuições fixadas por um 
Estatuto-Padrão, e será eleito pela comunidade escolar, entre servidores e pais de alunos 
do estabelecimento. 
Parágrafo Quarto - A declaração a que se refere o parágrafo 2° deste artigo será 
transmitida ao Secretário Municipal de Educação e descreverá, de forma pormenorizada, os 
bens que, no País e/ou no Exterior, constituam o patrimônio do declarante e de seus 
dependentes, devendo indicar as características para a sua identificação e a data da 
aquisição ou incorporação ao patrimônio, desde que ocorrida durante o exercício da função. 
Parágrafo Quinto - Na Segunda quinzena de março dos anos subseqüentes ao da 
apresentação da declaração inicial, os diretores a que se refere o parágrafo 20  deste artigo 
deverão transmitir ao Secretário Municipal da Educação as variações patrimoniais ocorridas 
desde a sua manifestação anterior e até a data de 31 de dezembro do ano findo. 
Artigo. 6°- O Diretor-Gerente será o representante legal das Caixas de Custeio Escolar, e a 
administração destas caberá ao Conselho Deliberativo e à Diretoria Executiva, na forma a 
ser estabelecida no seu Estatuto. 
Art. 7° - Não será remunerado o exercício das funções de membro do Conselho 
Deliberativo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. 
Artigo 8°- Os recursos financeiros das Caixas de Custeio Escolar serão obtidos mediante: 
I - subvenções do Município; 
II- repasses derecursos financeiros, incluídos os decorrentes de fundos municipais 
específicos, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Educação, através dos "Núcleos 
de Ação Educativa - NAE"; 
III- doações, legados, auxílios e contribuições advindo de pessoas de Direito Público ou 
Privado; 
IV - convênios celebrados com entidades públicas; e 
V - rendas de seus bens patrimoniais e outras, de natureza eventual. 
Parágrafo primeiro - Caberá à Secretaria da Educação fixar os critérios de distribuição dos 
recursos referidos no inciso I deste artigo. 
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Parágrafo segundo - Os repasses de recursos de que trata o incitov,Tegezs 	go rad 
efetuados diretamente à Caixa de Custeio Escolar de cada unida sengtãtOública 
municipal, mediante depósito em conta bancária específica; sendqs'que, o:(51- artientà Anual 
estabelecerá o montante de recursos a serem destinados às Caixas',.. -cuja'clistribuição às 
unidades escolares dar-se-á na proporção dos alunos matriculados. 
Artigo 9 0  - Para a composição da estrutura de funcionários das Caixas de Custeio Escolar 
será aproveitado o pessoal das escolas da rede pública municipal. 
Parágrafo Único - Para o fim do previsto no caput deste artigo, é vedada a utilização de 
recursos financeiros obtidos nos termos do inciso I do artigo 8° desta lei. 
Artigo 10 - As licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e 
locações, no âmbito das Caixas de Custeio Escolar, obedecerão a regulamento próprio. 
Artigo 11 - A Secretaria Municipal de Educação exercerá o controle dos resultados da 
atuação das Caixas de Custeio Escolar, notadamente em relação à atuação administrativa e 
ao atendimento de suas finalidades. 
Artigo 12 - A Secretaria Municipal de Educação, por intermédio dos "Núcleos de Ação 
Educativa - NAE" competentes, exercerá o controle da regularidade da aplicação dos 
recursos financeiros referidos no inciso I do artigo 8° desta Lei. 
Artigo 13 - Além dos controles referidos nos artigos 11 e 12 desta Lei, as Caixas de Custeio 
Escolar subordinar-se-ão ao controle da Secretaria de Educação que deverá ficar sob o crivo 
do Tribunal de Contas do Município e à fiscalização da Câmara Municipal de São Paulo. 
Artigo 14 - Os recursos das Caixas de Custeio Escolar poderão ser cedidos em comodato, 
por tempo indeterminado, aos estabelecimentos a que estiverem ligados. 
Artigo 15 - Os bens das Caixas de Custeio Escolar poderão ser cedidos em comodato, por 
tempo indeterminado, aos estabelecimentos a que estiverem ligadas. 
Artigo 16 - As Caixas de Custeio Escolar, serão isentas do pagamento de quaisquer tributos 
Municipais. 
Artigo 17 - No caso de extinção das Caixas de Custeio Escolar, seus bens serão 
incorporados ao patrimônio do Município, com destinação de uso exclusivo às Escolas 
Públicas Municipais de Ensino Fundamental. 
Artigo 18 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão cobertas com as dotações 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 19 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua vigência. 
Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 21 DE MAIO DE 2.002 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0513/2004 dos Vereadores Nabil Bonduki (PT) e Carlos 
Giannazi (PT) 
"Estabelece a política municipal do livro e de estímulo à leitura e o acesso às 
bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. I.° A política municipal do livre e de estímulo à leitura obedecerá as disposições 
desta lei e tem como objetivos: 
I - democratização de acesso ao livro; 
II - estímulo à criação literária; 
III - estímulo à difusão da leitura e a formação de uma sociedade de leitores; 
IV - incentivo à produção literária e editorial; 
V -preservação da identidade e da diversidade cultural, da memória e do imaginário do 
Município de São Paulo e do país; 
VI - formação continuada de mediadores de leitura. 
Art. 2°. Para a concretização da difusão da leitura e da criação literária e editorial, o 
Executivo Municipal deverá promover ações, programas e projetos objetivando: 
I - estimular a utilização do livro como instrumento de pesquisa, ampliação de 
conhecimentos e do imaginário e formação da cidadania; 
II - estimular a utilização do livro como instrumento de difusão de valores, 
principalmente entre os jovens e particularmente como instrumento promotor da 
cultura da paz. 
III - estimular e fomentar a circulação de livros e autores do Município de São Paulo 
por meio dos mecanismos instituídos nesta lei. 
Parágrafo Único - Para cumprir os objetivos previstos no caput deste artigo e os 
objetivos gerais desta lei o Executivo Municipal deverá, entre outras ações: 
I - Promover a instalação de novas bibliotecas em bairros e regiões desprovidos destes 
equipamentos; 
II - Realizar eventos de toda natureza para a difusão do livro e da leitura; 
III - Apoiar as instituições, programas e projetos que têm como objetivo a difusão do 
livro e o incentivo à leitura; 
IV - Desenvolver programas que visem estimular a leitura no âmbito das Secretaria 
Municipal de Cultura, Secretaria de Educação, Secretaria de Esportes e Lazer e dos 
diversos programas sociais do Município; 
V - Estimular programas de formação de mediadores de leitura, visando a capacitação 
permanente dos profissionais do livro e da leitura; 
VI - Desenvolver programas que assegurem o acesso à leitura dos portadores de 
deficiência visual. 
Art. 3 0 . O Executivo deverá renovar anualmente o acervo de livros das bibliotecas 
públicas, bibliotecas infanto-juvenis municipais e das salas de leitura da rede municipal 
de ensino público. 
Parágrafo Único - Para os fins previstos no caput deste artigo deverão constar da lei 
orçamentária anual dotações orçamentárias próprias, no respectivo órgão competente, 
suplementadas se necessárias. 
Art. 4°. O Executivo deverá criar condições para que as bibliotecas públicas, bibliotecas 
infanto-juvenis e as salas de leitura da rede municipal de ensino público ampliem o 
horário de funcionamento, visando facilitar o acesso ao público. 
Art. 5°. O Executivo Municipal deverá instalar bibliotecas nas regiões do Município onde 
essas não existem, podendo para esse fim utilizar equipamentos públicos destinados a 
outras finalidades e realizar parcerias públicas ou privadas. 
Art. 60 . Fica autorizada a celebração de convênios ou parcerias entre o Executivo e 
outros entes públicos ou privados com o objetivo de criar, manter e ampliar bibliotecas 
existentes com acesso irrestrito ao público em geral. 
Art. 7°. Ficam criados, no âmbito de cada subprefeitura, os ônibus biblioteca nos 
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termos da lei no 11.080 de 06 de setembro de 1991 e do decreto no 31.409, de 06 de 
abril de 1996, com o objetivo de difundir e ampliar o acesso de população ao livro e a 
leitura. 
Art. 80- Fica criado o programa de distribuição de caixa-estante, a ser instituído em 
cada uma das subprefeituras do Município de São Paulo, para atender principalmente 
os locais com menor número de bibliotecas, a ser regulamentado pelo Executivo. 
Art. 90 . O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, deverá organizar 
anualmente concursos literários de contos, romances, teatro, poesia, contagem de 
histórias e humanidades para escritores da cidade e para os estudantes do ensino 
público e privado com premiação e publicação, visando estimular a criação literária. 
Art. 100 . O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e da Secretaria 
Municipal de Educação, deverá realizar campanhas anuais de doação de livros para a 
distribuição em escolas e bibliotecas. 
Art. 11 O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, deverá realizar 
campanha de mobilização da comunidade para difundir a importância do ato de ler e 
para atualizar os acervos das bibliotecas públicas e infanto-juvenis. 
Art. 12 O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e da Secretaria 
Municipal de Educação, poderá criar parcerias públicas ou privadas, para o 
desenvolvimento de programas de incentivo à leitura, e deverá criar projetos voltados 
para o estímulo e a consolidação do prazer da leitura. 
Art. 13 O Executivo poderá estabelecer formas de financiamento para as editoras e 
para o sistema de distribuição de livros por meio de criação de linhas de créditos 
específicas. 
Art. 14 Cabe à Secretaria Municipal de Cultura implementar programas anuais para a 
manutenção e atualização do acervo de Bibliotecas Públicas e Infanto-Juvenis 
Municipais (BP e BIJ) e bibliotecas da rede municipal de ensino, incluídas obras de 
sistemas Braille. 
Art. 15 O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de 60 dias. 
Art. 16 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias; 
Art. 17 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
São Paulo, 17 de novembro de 2004 Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0468/2006 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Cria o "Programa Gostar de Ler" no município de São Paulo e dá outras 

providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Gostar de Ler", em forma de parcerias entre o 

agente municipal e a iniciativa privada, a fim de promover a utilização e modernização 
dos acervos bibliográficos dos espaços públicos municipais. 

Art. 2 0  Constitui-se o programa na promoção de semanas culturais, num total de 
1 (uma) por semestre, envolvendo os jovens e crianças regularmente matriculados nas 
escolas municipais desta capital. 

I - Durante estes períodos serão realizadas seções de leitura de obras literárias 
de autores de autores brasileiros e portugueses, cujo enfoque prime pelo 
aprimoramento da língua portuguesa, que deverão ocorrer em dependências de 
espaços públicos municipais que poderão ser escolas e ou bibliotecas e ou centros 
culturais. Uma vez encerrado o ciclo de leituras, cada participante elaborará uma 
resenha literária referente ao texto lido. 

II - Os melhores trabalhos serão premiados e os contemplados terão seus nomes 
divulgados entre todos os participantes. 

Art. 3 0  À iniciativa privada caberá fornecer os prêmios aos vencedores, em troca 
do direito de exploração publicitária de seu nome e marca em todo o material de 
divulgação do programa. 

Art. 40  Ao ente público municipal caberá divulgar o programa entre os alunos e 
posteriormente julgar os trabalhos apresentados, em banca a ser composta conforme 
sua deliberação. 

Art. 5 0  Eventuais custos que envolvam a implantação deste programa correrão 
pelas dotações orçamentárias próprias do município, conforme previsto no orçamento 
anual. 

Art. 60 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, devendo ser regulamentada em 60 (sessenta) dias. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2006. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0767/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Dispõe sobre a universalização do "acesso à cultura", institui a "Biblioteca-cidadã", e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0 . Como forma de universalização do acesso à cultura referido no caput do art. 

215 da Constituição da República, fica instituída a "Biblioteca Cidadã" no Município de São 
Paulo, de modo a promover: 

I — a conscientização do acesso à cultura como um direito fundamental da pessoa 
humana. 

II — o pleno exercício dos direitos culturais; 
III — o acesso às fontes da cultura nacional; 
IV — a valorização e a difusão das manifestações culturais; 
V — o respeito aos valores culturais. 
Parágrafo Único — A "biblioteca-cidadã" tem como objetivo central facilitar, a todos, o 

acesso às fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais, mediante a utilização 
de espaço físico da rede pública municipal de ensino. 

Art. 20 . As escolas públicas municipais, bem como as demais unidades da rede 
municipal de ensino, incluindo os Centros de Educação Unificada, deverão possuir bibliotecas 
que possibilitem o acesso da comunidade local e da comunidade do entorno dessas 
unidades. 

Parágrafo único — Sempre que possível, as bibliotecas das unidades da rede municipal 
de ensino deverão ter entrada própria, com porta de acesso na área externa dos prédios, 
respeitando as condições de segurança dos alunos e o patrimônio municipal. 

Art. 3 0 . As bibliotecas municipais deverão possuir acervo próprio de livros capaz de 
atender a comunidade do entorno da biblioteca. 

Parágrafo Único — O empréstimo dos livros deverá ser regulamentado em regimento 
interno das bibliotecas, respeitando-se o percentual máximo de 70% dos empréstimos para 
a Comunidade Local. 

Art. 40 . As bibliotecas municipais já existentes, situadas em prédios da rede municipal 
de ensino, deverão adaptar-se às exigências desta Lei em prazo a ser determinado pelo 
Executivo. 

Art. 50 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em até 90 (noventa) dias e 
que poderá dispor, inclusive, sobre possível parceria entre a Secretaria Municipal de 
Educação e a Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 80 . Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0035/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Institui o Programa Leitura do Dia a Dia no município de São Paulo e dá outras 

providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído, por esta lei, o "Programa Leitura do Dia a Dia " na rede 

pública de bibliotecas, estabelecimentos de ensino, parques e equipamentos culturais 
no Município de São Paulo. 

Art. 2°. O "Programa Leitura do Dia a Dia" tem por finalidade incentivar o gosto 
pela leitura através de leituras interpretativas de poesias e textos, promovidas por 
profissionais de literatura, lingüística , música, política,atualidades e demais 
interessados em desenvolver a arte da leitura. 

Art. 3°. O programa tem caráter interativo, e poderá contar com a participação 
de funcionários públicos e voluntários, especialistas ou estudantes que possam 
contribuir com questões dos temas abordados, bem como realizar sessões de 
lançamentos de livros e publicações de todos os generes. 

Art. 4°. O programa constará do calendário de atividades do município em 
parceria com a Secretaria de Educação , Secretaria de Esportes Lazer e Recreação e 
Secretaria de Cultura. 

Art. 50 . O programa poderá ser desenvolvido através de convênios e parcerias 
com editoras, livrarias, universidades e demais centros de ensino, bem como entidades 
afins da sociedade civil. 

Art. 6°. O programa deve contemplar atividades específicas e orientadas para 
portadores de deficiência. 

Art. 7°. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0597/2009 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Altera a Lei 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 

Incentivo ao Livro e à Leitura, a ser realizada anualmente na terceira semana do mês 
de abril, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido um inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: 
"Terceira semana de abril: a Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura, 

durante a qual realizar-se-ão feiras. jornadas de literatura, homenagens a escritores 
brasileiros e ações de fomento à leitura nos bairros, através de ações como: 
atualização do acervo de bibliotecas; estímulo à leitura, como instrumento de 
conhecimento, de prazer, de difusão de valores e de formação da cidadania; 
democratização do acesso ao livro, principalmente nas regiões mais carentes; 
incentivo à produção literária e editorial; fomento à formação continuada de 
mediadores da leitura; promoção da circulação de livros de autores locais; fomento à 
produção; edição, difusão e comercialização do livro; estímulo à realização de 
concursos que promovam o reconhecimento de escritores, especialmente entre o 
público jovem e infantil; desenvolvimento de programas de acesso à leitura para os 
portadores de deficiência visual; divulgação de programas e projetos que visem o 
incentivo à leitura; e estímulo à participação da iniciativa privada no desenvolvimento 
de programas de incentivo à leitura. (NR)" 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0168/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Estabelece a Política Municipal do Livro e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Esta lei institui a Política Municipal do Livro, que tem como principal 
objetivo aumentar o nível educacional e cultural dos munícipes através da difusão 
da leitura, da formação de uma sociedade leitora e do incentivo à produção 
literária. 
Art. 2° - Para tornar efetiva a Política Municipal de Livro, o Município de São Paulo 
adotará todas as medidas objetivando: 
I — Promoção do hábito da leitura; 
II — Apoiar iniciativas do terceiro setor destinadas à promoção da leitura e à 
proteção dos acervos municipais existentes, podendo, para tanto, firmar convênios 
e demais ajustes; 
III — Dinamizar a democratização do livro e seu uso mais amplo como meio 
principal na difusão da cultura e transmissão do conhecimento, fomento da 
pesquisa social e científica, conservação do patrimônio cultural e melhoramento da 
qualidade de vida; 
IV — Estimular a produção de novos autores; 
V — Reformar as bibliotecas existentes e criar novas, em especial nas regiões do 
município com menor índice de desenvolvimento humano; 
VI — Combater a pirataria de livros; 
Art. 3° - Toda unidade escolar, de ensino fundamental e médio, é obrigada a 
manter uma biblioteca cuja utilização será franqueada à comunidade, inclusive aos 
finais de semana; 
Art. 4° - As Secretarias Municipais de Cultura e da Educação estão autorizadas a 
receber doações de livros para incremento dos acervos municipais, sendo vedada a 
adoção de qualquer tipo de procedimento burocrático que dificulte aos doadores 
das obras. 
Art. 5°- O Município deverá apoiar a formação de novos escritores através da 
edição e divulgação de novas obras literárias. 
Parágrafo único: Para cumprir o quanto previsto no "caput" deste artigo, o Poder 
Executivo poderá instituir programa municipal destinado a subsidiar a edição e 
divulgação de novas obras literárias. 
Art. 6° - O Poder Legislativo, através de ato de sua Mesa Diretora, deverá tomar 
medidas visando atualizar o acervo da biblioteca instalada em sua sede, colocando-
a a disposição da população também aos fins de semana. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação. 
Art. 8°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
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Leonardo Amaral Pedrazzo 
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16- PAR 
16- 00205/2011 

PARECER NI   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0487/10. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre 
a instituição da "Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material Didáticos". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente na semana em que 
ocorrer o dia 27 de fevereiro, data em que se comemora o Dia Nacional do Livro Didático, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 72  da Lei n2  14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a 
questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N2 
	

AO PROJETO DE LEI N 2  0487/10. 

Altera a Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a "Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do Material Didáticos", 
a ser comemorada anualmente na semana em 
que ocorrer o dia 27 de fevereiro, e dá outras 
providências. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

4' 2 4) PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0487-10a 
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"-- semana do dia 27 de fevereiro: a Semana Municipal de Conservação do Livro e do 
Material Didáticos, semana em que ocorre a comemoração do Dia Nacional do Livro 
Didático." (NR) 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislação P icipati a, em  

17- RELCOM 
17- 00211/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
PI0487-10a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00265/2011  

PARECER Ng 	- 	 DA COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 487/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato que altera a Lei 14.485, 
de 19 de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal de Conservação do Livro e do 
Material Didáticos", a ser comemorada anualmente na semana em que ocorrer o dia 27 de 
fevereiro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade, 
na forma de substitutivo apresentado, com o objetivo de adequar a proposição às regras de 
elaboração legislativa. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que 
a propositura é meritória e atinge o interesse público, eis que busca inserir no calendário oficial 
de eventos da cidade, atividades de debate e reflexão relativas a conservação dos livros e 
materiais didáticos distribuídos na rede 'municipal de ensino, as quais, em última análise, 
potencialmente promove maior racionalização de recursos financeiros destinados à educação 
pública, na medida que os livros didáticos podem vir a serem usados por mais de um ano por 
diferentes alunos, atingindo economia de recursos públicos. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer na forma do substitutivo da CCJLP. 

CECEJard 
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elator 

Ver. A 	Carlos Rodrigues 
Presidente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 16- PAR 
16- 00725/2011 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 487/2010 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
acrescer inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007 a fim de incluir no 
Calendário Oficial do Município de São Paulo a Semana Municipal de Conservação do 
Livro e do Material Didáticos, a ser realizada, anualmente, na semana em que ocorrer o 
dia 27 de fevereiro, data em que se comemora o Dia Nacional do Livro Didático. 

A douta Comissão 'de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, a fim de adequar o projeto às regras de técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças'e Orçamento, em ,cv3 	• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP cEp 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como 

do processo n° 	01- Lit7 	de 20  10 	/ 	e40a  (a) 

Sra. Creusa, 

CLAULY 	 t . 
?tu is tente Par1 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica e preparar carta de lei. 

10/08/2011 

WeiLt ) 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

10/08/2011 

4' 1 

CREUSA LEONIL 1 .ILVA ZACARIAS 
Técnico A 	nistrativo 
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I .092 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

SGP.23 no 2853/2011 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada 
pela Câmara em 10 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 
84 do Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 487/10, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material 
Didáticos, a ser comemorada anualmente na semana em que ocorrer o dia 27 
de fevereiro, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/clsz. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. no 29/30 do 

Processo. (PROJETO DE LEI No 487/10). (Ver. Noemi Nonato - PSB). Altera a Lei 

no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 

Conservação do Livro e do Material Didáticos, a ser comemorada anualmente na 

semana em que ocorrer o dia 27 de fevereiro, e dá outras providências. A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 

70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: "- 

semana do dia 27 de fevereiro: a Semana Municipal de Conservação do Livro e 

do Material Didáticos, semana em que ocorre a comemoração do Dia Nacional do 

Livro Didático." (NR) Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 10 de 

agosto de 2011.- 

J&S/cIsz. 
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São Paulo, 18 d agosto de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 2853, de 10/08/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 487/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Conservação 
do Livro e do Material Didáticos, a 
ser comemorada anualmente na 
semana em que ocorrer o dia 27 
de fevereiro, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"- semana do dia 27 de fevereiro: a Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do Material Didáticos, semana em que 
ocorre a comemoração do Dia Nacional do Livro Didático." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

JCSSIcIsz. 
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Senhor Presidente 

15 - DOCREC 
15-01962/2011 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do5 

disposto no artigo 42, § 72, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n 2  487/10, que? 

altera a Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal 

de Conservação do Livro e do Material Didáticos, a ser comemorada anualmente,_,' 

na semana em que ocorrer o dia 27 de fevereiro, tendo-lhe sido reservado o 

número 15.421. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos g1 
ffi 

de apreço e consideração. 

GI RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

an/bam 
serva 15.421 



KATHYA MORALES DE SOUZA 

RECE.WW: 
S(V-23 

2 5 .AGO 2011 

5: 30 Horas 
0-42 

Kothya R I 	orafes do Souza 
Aselatente Parlamentar 

Sra. Kathya, 

Juntar ao PL 487/10 o Of. ATL 93/11. Oficiar ao Executivo 
encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de 
promulgação. 

25.08.11 

JOSÉ CRtT1NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

25.08.11 

Assis r Parlamentar 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

SGP.23 no 3079/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei no 15.421, 
de 23 de agosto do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 
70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do Material Didáticos, a ser comemorada anualmente 
na semana em que ocorrer o dia 27 de fevereiro, e dá outras providências, 
relativa ao Projeto de Lei no 487/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

J&S/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI No 15.421 DE 23 DE AGOSTO DE 2011.  (PROJETO 

DE LEI No 487/10). (Ver. Noemi Nonato). Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir a Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material 

Didáticos, a ser comemorada anualmente na semana em que ocorrer o dia 27 de 

fevereiro, e dá outras providências. José Police Neto, Presidente da Câmara 

Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de 

acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

promulga a seguinte lei: Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, 

de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: "- semana do dia 27 de 

fevereiro: a Semana Municipal de Conservação do Livro e do Material Didáticos, 

semana em que ocorre a comemoração do Dia Nacional do Livro Didático." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

O Presidente, a) José Police Neto. Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 

Câmara Municipal de São Paulo, em 25 de agosto de 2011. A Secretária Geral 

Parlamentar, a) Adela Duarte Alvarez. - 

(t. 
JCSS/krms 
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São Paulo, 29 de ag ialsgi de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 3079, de 25/08/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei no 15.421, de 23/08/11, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 487/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 



Publicada na Secretaria Geral Parlame 
em 25 de agosto de 2011. 

unicipal de São Paulo, tar da Câmara 
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LEI No 15.421 DE 23 DE AGOSTO DE 2011  
(PROJETO DE LEI No 487/10) 

(VEREADORA NOEMI NONATO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana Municipal de Conservação 
do Livro e do Material Didáticos, a 
ser comemorada anualmente na 
semana em que ocorrer o dia 27 
de fevereiro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"- semana do dia 27 de fevereiro: a Semana Municipal de 
Conservação do Livro e do Material Didáticos, semana em que 
ocorre a comemoração do Dia Nacional do Livro Didático." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

A Sec tária Geral Pa mentar, 

JCSS/krms 
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Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 13/09/2011. 

JOSÉ CRSTÏNO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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MIMARAM F. PESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTORIA 

RF. 11.215 
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Ubirajara F. 	estes Filho 
RF 11215 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 44 fls. 
Arquivado em 30/09/2011 
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Ubirajara F. Prestes Filho 
RF 112J5 
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